[image: image1.emf]

PARECER No 1369, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 868, DE 2021
Por meio da Mensagem A-nº 134/2021, o Chefe do Poder Executivo encaminhou, para esta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 868, de 2021, que altera a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá outras providências.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 32 emendas.
Posteriormente, o Senhor Governador encaminhou a Mensagem A-nº 136/2021, em aditamento à Mensagem A-134/2021, sugerindo modificações ao projeto original.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Transportes e Comunicações e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Com base na alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para análise e emissão de parecer sobre a propositura, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, orçamentários, financeiros e meritórios.
É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado.
DO PROJETO
O projeto versa sobre a alteração da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá outras providências.
A modificação proposta pretende reduzir a alíquota do imposto para 1% para veículos de propriedade de empresas locadoras; e promover modificações na isenção concedida a veículos de propriedade de pessoas com deficiência. Além disso, também propõe a alteração da Lei nº 6.374/89, que dispõe sobre a instituição do ICMS, para prever a aplicação da alíquota de 12% nas operações com caminhões elétricos.
Adiante, a mensagem aditiva apresentada pelo Poder Executivo, ambiciona o aperfeiçoamento da medida para que:
(a) a concessão da isenção de IPVA à pessoa com deficiência adeque-se aos parâmetros da isenção de ICMS;
(b) seja prevista a avaliação biopsicossocial para a concessão da isenção de IPVA à pessoa portadora de transtorno do espectro do autismo, nos mesmos termos inicialmente propostos para a pessoa com deficiência; e
(c) seja prevista a concessão de parcelamento do IPVA em até 5 (cinco) vezes.
Diante disto, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 24, inciso I da Constituição Federal, e artigo 24 da Constituição do Estado.
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.
Conforme aponta a justificativa encaminhada, a aprovação do presente projeto é medida urgente e necessária para combater as sequelas deixadas pela pandemia de COVID-19, propondo a redução e isenção de impostos para colaborar com a retomada econômica no Estado de São Paulo.
Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos.
Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, observarmos que cada um dos benefícios fiscais previstos nesta lei fica condicionada à aprovação da Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercício de 2022, prevendo a renúncia de receita relativa a tais benefícios, ou ao atendimento do disposto no inciso II do artigo 14 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, portanto, nada há que impeça sua aprovação sob o ponto de vista financeiro.
Somos, portanto, favoráveis à aprovação do Projeto de Lei e da Mensagem Aditiva.
DAS EMENDAS
No curso do processo legislativo, a propositura recebeu 32 (trinta e duas) emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a analisar.
O artigo 1º da propositura foi alvo de 19 (dezenove) propostas de alteração dos nobres parlamentares. As modificações sugeridas são das emendas de nº 01, 02, 03, 05, 06, 07, 08, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 19, 20, 23, 27 e 31, e a seguir passamos a sintetizá-las.
As emendas de nº 01, 05, 12, 19 e 20 modificam os incisos do artigo 9º da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que é tratado no artigo 1º, inciso I, alínea “a” do presente projeto. Em resumo, tais emendas pretendem: redução do percentual da alíquota do IPVA para os veículos não dispostos na lei; redução do percentual da alíquota do IPVA aplicada aos caminhões, incluindo-se os demais veículos na alíquota de 1,5%; e a inserção de alíquota específica para embarcações, aeronaves e automóveis de esporte e de corrida.
Na sequência, as emendas de nº 02, 10, 13 e 31, ambicionam alterar os §§ do Artigo 9º da Lei nº 13.296 de 2008, de modo a suprimir os §§ 1º, 2º e 3º constantes da nova redação, assim como pretendem mitigar a redução da alíquota dos veículos automotores destinados à locação.
Já as emendas de nº 03, 07, 14 e 15 remodelam o disposto no artigo 13-A da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, em resumo, para fins de inclusão da condição de deficiência leve.
Em seguida, as emendas de nº 06, 08, 11, 16, 23 e 27, pretendem alterar os §§ do Artigo 13-A da lei 13.296 de 2008, com o objetivo primordial de: remoção textual da estipulação das formas e condições estabelecidas pelo Poder Executivo para assegurar a isenção do IPVA; isenção total do imposto ao veículo novo até o valor máximo de R$100.000,00 (cem mil reais); isenção ao veículo novo que não seja superior ao valor de 5.157 (cinco mil cento e cinquenta e sete) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP; e que o veículo objeto da isenção deva ser conduzido pelo beneficiário ou pelos responsáveis, podendo ser indicados até 3 (três) condutores autorizados.
Apesar do reconhecido mérito contido nas emendas, consideramos que seu conteúdo poderá desvirtuar o principal objetivo do projeto, que é o aprimoramento da política de isenção fiscal de IPVA para pessoas com deficiência. Além disso, determinadas emendas podem gerar alterações na renúncia fiscal, sem que haja o devido estudo de impacto orçamentário, nos termos do artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
Assim, somos contrários à aprovação das emendas de nº 01, 02, 03, 05, 06, 07, 08, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 19, 20, 23, 27 e 31.
As emendas de nº 18, 21 e 22 ambicionam alterar o artigo 2º, que trata da modificação do artigo 22 da Lei 17.293, de 15 de outubro de 2020. As alterações propostas pelos parlamentares se resumem em obrigar o Poder Executivo a enviar um projeto de lei especifico que trate da renovação, criação, acréscimo ou redução benefícios fiscais e financeiros-fiscais.
Reconhecemos o mérito das referidas emendas, entretanto, ponderamos que a matéria veiculada nas emendas já é suficientemente regulamentada pela legislação em vigor, não sendo necessária qualquer intervenção de nossa parte.
Assim, somos contrários às emendas de nº 18, 21 e 22.
Na sequência, as demais reformas propostas estão centralizadas no artigo 3º, em especifico, nas emendas de nº 04 e 09. A emenda de nº 4, pretende incluir o prazo de 60 (sessenta) dias para que o proprietário de veículo automotor adquirido com a isenção do IPVA anteriormente à publicação desta lei faça novo pedido de isenção para manutenção do benefício, ao passo que a emenda de nº 09 tem a intenção de suprimir o artigo do projeto de lei.
Em que pese o reconhecido mérito das propostas, entendemos que o conteúdo das referidas emendas ultrapassa a intenção legislativa contida neste projeto, e que eventual prazo para o proprietário apresentar o referido pedido deve ser regulamentado por ato do Poder Executivo, eis que se trata de medida estritamente administrativa.
Portanto, somos desfavoráveis à aprovação das emendas de nº 04 e 09.
Por fim, os nobres parlamentares ofereceram ao presente projeto novos dispositivos, expostos nas emendas de nº 17, 24, 25, 26, 28, 29, 30 e 32.
A emenda de nº 17, tem como sua intenção legislativa dispor sobre a supressão dos artigos 22 e 23 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas.
Tendo em vista que a medida implica em modificação diversa da proposta pelo projeto original, não vislumbramos pertinência em sua aprovação neste momento, nos termos do artigo 174 do Regimento Interno.
Já a emenda de nº 24, pretende assegurar o direito à isenção do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) às empresas que dispõem de veículos adaptados para transporte de pessoa com deficiência.
Embora reconhecidos os desígnios da emenda, entendemos que a proposta destoa dos objetivos da política de isenção de IPVA para pessoas com deficiência, visto que esta somente se aplica a um único veículo de propriedade de pessoa com deficiência, e não para fins comerciais.
Na sequência, a emenda de nº 25 dispõe sobre a concessão de descontos aos cidadãos que pagarem o imposto em parcela única, ou quando o valor for parcelado, na forma a ser fixada pelo Poder Executivo.
Entendemos a nobre intenção do parlamentar, entretanto, cabe ressaltar que a Mensagem Aditiva de nº 136/2021 trouxe exatamente este dispositivo em seu texto, sendo assim, desnecessária sua aprovação neste momento.
A emenda de nº 26, dispõe sobre a alteração do “caput” e dos §§ 1º, 3º, 4º e 5º do artigo 21 da Lei nº 13.296/2008, também para prever a concessão de descontos sobre o recolhimento do IPVA. Pelas razões já expostas, consideramos que a intenção contida na proposta foi contemplada pela Mensagem Aditiva do Senhor Governador.
Já a emenda de nº 28 pretende alterar o inciso VI do artigo 13 da Lei nº 13.296, de 2008, de modo a isentar o IPVA de ônibus ou micro-ônibus empregados exclusivamente no transporte público de passageiros, urbano, intermunicipal ou metropolitano, devidamente autorizados pelos órgãos competentes.
Em seguida, as emendas de de nº 29 e 30 visam incluir um novo item ao §4º do artigo 5º da Lei nº 6.374, de 01 de março de 1989, que isenta de ICMS a saída interna de ônibus ou micro-ônibus empregados, exclusivamente, nos serviços de transporte público de passageiros, urbano, intermunicipal ou metropolitano, devidamente autorizados pelos órgãos competentes.
Reconhecemos a intenção contida nas emendas, entretanto, diante das razões já expostas, e somado ao fato de que não é essa matéria tratada neste momento, não podemos aquiescer com a aprovação das referidas medidas, nos termos do artigo 174 do Regimento Interno.
Já a emenda de nº 32, fixa como teto para o aumento do IPVA do ano calendário de 2022, o limite do IPCA, desconsiderando-se a tabela FIPE.
Em que pese o reconhecido mérito da proposta, entendemos que o conteúdo da referida emenda gera impacto orçamentário não previsto, contrariando o disposto no artigo 14 da LC nº 101/2000.
Assim, somos contrários a aprovação das emendas de nº 17, 24, 25, 26, 28, 29, 30 e 32.
CONCLUSÃO
Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, jurídico ou econômico-financeiro, e por sua inegável relevância no atendimento do interesse público.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 868, de 2021, da Mensagem aditiva, e contrários às emendas de nº 1 a 32.
a) Marcos Zerbini - Relator

Aprovado como parecer o voto favorável ao projeto, à Mensagem aditiva e contrário às emendas de nºs 01 a 32.

Sala das Comissões, em 15/12/2021.

a) Mauro Bragato - Presidente
Adalberto Freitas
favorável

Janaina Paschoal
favorável

Emidio de Souza
favorável e favorável às emendas apresentadas pelo PT
Paulo Fiorilo
favorável e favorável às emendas apresentadas pelo PT
Carlos Cezar
favorável

Marcos Zerbini
favorável

Mauro Bragato
favorável

Gilmaci Santos
favorável

Delegado Olim
favorável

Marta Costa
favorável

Enio Tatto
favorável e favorável às emendas apresentadas pelo PT

Emidio de Souza
favorável e favorável às emendas apresentadas pelo PT

Carlos Cezar
favorável
Carla Morando
favorável
Cezar
favorável
Rafa Zimbaldi
favorável
Altair Moraes
favorável
Professor Walter Vicioni
favorável
Roberto Morais
favorável
Alexandre Pereira
favorável
Enio Tatto
favorável e favorável às emendas apresentadas pelo PT
Roberto Engler
favorável

Dra. Damaris Moura
favorável

Estevam Galvão
favorável

Dirceu Dalben
favorável

Gilmaci Santos
favorável

Marcio da Farmácia
favorável

Delegado Olim
favorável

Alex de Madureira
favorável

Edson Giriboni
favorável
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